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PARTE A

 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Gabinete do Presidente

Louvor n.º 376/2012
Louvo o tenente -coronel de infantaria, NIM 01260491, Pedro Miguel 

do Vale Cruz, pela forma muito digna e prestigiante como exerceu 
durante cerca de cinco anos as funções de ajudante de campo do Pre-
sidente da República.

Oficial distinto, de caráter íntegro, sólida formação ética e militar e 
notável apego aos mais nobres ideais de serviço, irrepreensível aprumo e 
correção de atitudes e um alto sentido do dever e da disciplina, o tenente-
-coronel Pedro Cruz alia a este valioso conjunto de qualidades pessoais 
uma lealdade extrema, grande segurança e discrição nos procedimentos e 
uma inteligente adaptabilidade às exigências do seu cargo, contribuindo 
com exemplar eficácia para o escrupuloso cumprimento das atividades 
presidenciais em que participou.

O tenente -coronel Pedro Cruz cultiva uma postura de grande exigência 
consigo próprio perseguindo em permanência a sua valorização pessoal e 
profissional, destacando -se pelo planeamento e controlo rigoroso e detalhado 
das atividades que tem a seu cargo, antecipando -se e reagindo com oportu-
nidade e bom senso a situações não previstas e revelando enorme frieza e 
determinação mesmo quando tem que decidir em situações de maior pressão.

A forma muito dinâmica e entusiasta como viveu o desempenho das 
suas funções, a sua natural simpatia e facilidade de relacionamento, a 

 Secretaria-Geral

Despacho n.º 9413/2012
1 — É, pelo presente despacho, renovada a comissão de serviço do 

licenciado José Luís Machado Seruya no cargo de diretor de serviços de 
Informática da Secretaria -Geral da Presidência da República, previsto 
no Decreto -Lei n.º 132/2009, de 2 de junho.

2 — A renovação é feita pelo período de três anos, com efeitos a partir 
de 1 de julho de 2012.

25 de junho de 2012. — O Secretário -Geral, Arnaldo Pereira Cou-
tinho.
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sua aptidão para o trabalho em equipa, o seu profissionalismo e total 
dedicação, granjearam -lhe com natural facilidade a consideração, o 
respeito e a estima de quantos com ele privaram no exterior ou no seio 
da Presidência da República.

Pelas atribuições atrás referidas e pelos serviços relevantes e distintos 
que prestou, o tenente -coronel Pedro Cruz é merecidamente credor de ser 
reconhecido como um brilhante oficial a quem se augura uma auspiciosa 
carreira, tendo, com a sua conduta, contribuído de forma significativa 
para o prestígio das Forças Armadas.

3 de julho de 2012. — O Presidente da República, Aníbal Cavaco 
Silva.
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.º 26/2012
Através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2012, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, de 19 de janeiro de 2012, o Governo 
designou os seus representantes e os do setor empresarial do Estado no 
Conselho Económico e Social (CES), bem como os respetivos suplentes.

Entretanto, um dos representantes do Governo foi exonerado das 
funções públicas que constituíram pressuposto da sua designação, pelo 
que importa agora proceder à designação de um novo representante 
no CES.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 108/91, de 

17 de agosto, alterada pelas Leis n.os 80/98, de 24 de novembro, 128/99, 
de 20 de agosto, 12/2003, de 20 de maio, e 37/2004, de 13 de agosto, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Exonerar como representante efetivo do Governo no Conselho 
Económico e Social (CES) Adelino Filipe Saraiva da Cunha.

2 — Designar como representante efetivo do Governo no CES Gon-
çalo Nuno Pinto Soares Silvestre, adjunto do Ministro Adjunto e dos 
Assuntos Parlamentares, cuja sinopse curricular consta do anexo à 
presente resolução.

28 de junho de 2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

Sinopse curricular
Gonçalo Nuno Pinto Soares Silvestre, 35 anos, licenciado em Ciên-

cias da Comunicação, variante de Jornalismo, pela Universidade Au-

tónoma de Lisboa (1995 -1999); pós -graduado em Marketing e Comu-
nicação, pelo Instituto de Artes Visuais, Design e Marketing — IADE 
(2001 -2002).

Jornalista (2000 -2001) e consultor em agências de comunicação 
(2002 -2006).

Aprovado no concurso público de admissão à Carreira Diplomática 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, aberto em 15 de dezembro 
de 2005; Adido de embaixada, colocado na Direção -Geral de Política 
Externa, em 24 de janeiro de 2007; terceiro -secretário de embaixada, 
em 17 de abril de 2009; Adjunto no Gabinete do Secretário -Geral do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, em 2 de novembro de 2010; 
segundo -secretário de embaixada, em 17 de abril de 2012.

Adjunto no Gabinete do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parla-
mentares do XIX Governo Constitucional, em 1 de julho de 2011, 
conforme despacho publicado em DR, 2.ª série, n.º 157 de 27 de agosto 
de 2011.
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 Direção-Geral das Artes

Declaração de retificação n.º 878/2012

Apoio à internacionalização das artes 2012

Retificação do aviso n.º 6073 -A/2012, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 85, de 2 de maio de 2012

No aviso de abertura do concurso de apoio à internacionalização 
das artes, foi divulgado publicamente que cada critério é pontuado por 
cada membro da comissão [subalínea i) da alínea J)] numa escala de 
0 a 10 pontos, correspondendo a pontuação mais elevada à maior ade-
quação [subalínea ii) da alínea H)] e que as candidaturas são elegíveis 
para apoio se atingirem pelo menos 6 pontos em cada um dos critérios 
[subalínea iii) da alínea I)].
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Ora, considerando que:
A comissão de apreciação é composta por três membros, responsá-

veis pela apreciação qualitativa e quantitativa das candidaturas à luz de 
todos os critérios;

Cada candidatura é avaliada quantitativamente per si por cada membro 
da comissão;

Cada candidatura deve atingir pelo menos 60 % da pontuação possível 
por critério para ser considerada elegível para apoio:

Nesta conformidade, dado que estamos perante um erro material 
respeitante à pontuação necessária para a elegibilidade de uma can-
didatura em cada um dos critérios previstos, procede -se à retificação 
da informação do referido aviso, que por lapso foi redigida de forma 
incorreta [subalínea iii) da alínea I)], devendo passar a ler -se «18» 
onde se lê «6».

6 de julho de 2012. — O Diretor -Geral, Samuel Rego.
206236914 

 Instituto de Gestão do Património Arquitetónico
e Arqueológico, I. P.

Declaração de retificação n.º 879/2012
Por ter saído com inexatidão o anúncio n.º 12780/2012, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 113, de 12 de junho de 2012, procede-
-se, através da presente declaração, à retificação do então publicado.

Assim, onde se lê:

«1 -[...], com fundamento em parecer da Secção do Património 
Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC), de 15/12/ 2011 [...].»

deve ler  -se:

«1 — [...] com fundamento em parecer da Secção do Patrimó-
nio Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura 
(SPAA — CNC) de 5 de dezembro de 2011.»
3 de julho de 2012. — O Diretor, Elísio Costa Santos Summavielle.
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 412/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/174/DDF/2012

Eventos Desportivos Internacionais
Entre:
1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa coletiva 

de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 1250 -190 
Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto Fontes Baga-
nha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João Cravina 
Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, adiante 
designado como IPDJ, I. P. ou 1.º Outorgante; e

2) A Federação Portuguesa de Ténis de Mesa, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 55/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na Rua 
Padre Luís Aparício, 9 — 5.º, 1150 -248 Lisboa, NIPC 501547584, 
aqui representada por Carlos Andrés León Viríssimo, na qualidade de 
Presidente, adiante designada por Federação ou 2.º Outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à organização pela Federação do Evento Desportivo 

Internacional designado XX Campeonatos Internacionais de Portugal, 
Tavira 2012, de 14 -12 -2012 a 16 -12 -2012, conforme proposta apre-
sentada ao IPDJ, I. P., constante do Anexo II a este contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 
de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do evento

O prazo de execução do evento objeto de comparticipação financeira 
ao abrigo do presente contrato termina em 31 de dezembro de 2012.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

1 — Para a organização do Evento Desportivo referido na Cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pela Federação, é concedida 
pelo 1.º Outorgante à 2.ª Outorgante uma comparticipação financeira 
até ao valor máximo de 7.500,00 €.

2 — O valor final do apoio é determinado após análise do relatório 
final indicado na alínea d) da Cláusula 5.ª considerando as seguintes 
disposições:

a) Para efeitos de determinação do apoio final ao evento é calculada, 
em relação à totalidade das despesas apresentados, a proporção das 
despesas comuns a outros programas e projetos desenvolvidos pela 
Federação;

b) Não são consideradas elegíveis as despesas do evento que se in-
siram na parte do rácio acima calculado que ultrapassa a proporção 
decorrente do quociente entre o orçamento do evento e o orçamento 
total da Federação;

c) Na eventualidade do evento ser consubstanciado por associado da 
Federação só são consideradas elegíveis as despesas realizadas direta-
mente com a organização do evento;

d) Não são elegíveis as despesas resultantes de pagamento de venci-
mentos e remunerações aos elementos dos órgãos sociais;

e) O valor final do apoio não pode ultrapassar 31,00 % das despesas 
efetivas e elegíveis com a organização do evento;

f) Esta percentagem inclui uma valorização na análise do evento de 
7,00 % decorrente dos indicadores abaixo:

i) N.º de praticantes — 250 (2,50 %)
ii) N.º de países — 25 (2,50 %)
iii) Presença de praticante medalhado em Jogos Olímpicos, Campeo-

natos do Mundo e da Europa de Absolutos — Sim (2,00 %)
iv) Transmissão direta — Não (0,00 %)

g) A percentagem indicada na alínea f) é ajustada, de acordo com 
a tabela inserta no anexo I, caso os indicadores referidos nos pontos 
daquela alínea não sejam atingidos.

h) O valor indicado no n.º 1 da presente cláusula é depreciado em 
2,5 % no caso de incumprimento da alínea f) da cláusula 5.ª

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do Evento Desportivo, correspondente a 3.750,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 3.750,00 €, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea d) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Realizar o evento a que se reporta o presente contrato, nos termos 

constantes da proposta apresentada no IPDJ, I. P., e de forma a atingir 
os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IPDJ, I. P.;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do Evento Desportivo objeto do presente contrato, 
não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos que não sejam os 
associados à execução do mesmo, de modo a permitir o acompanhamento 
da aplicação das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão do Evento Des-
portivo, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo IPDJ, I. P., acompanhado do balancete 




